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Ministério Público será ouvido, obrigatoriamente, em todos os recursos e processos
de  prestação,  comprovação  ou  tomada  de  contas  sujeitos  a  julgamento  após
concluída  a  instrução,  encaminhando-se-lhe,  também,  os  demais  em  que  se
apontem irregularidades para as providências de sua competência, mas que para
fins de registro, da legalidade das concessões de aposentadoria, transferência para
a reserva, reforma e pensão, o instrumento normativo em epígrafe não previu a
colheita de manifestação do Órgão Ministerial, garantindo, no entanto, sua formal e
post decisum cientificação (art. 65, IV, § 2º da Resolução nº 18/1992). 

Considerando que a instrução processual levada a cabo pela 6ª CCE e ATEJ não
apontou irregularidades, que ambas posicionaram-se pela concessão de registro,
por não terem sido aqui  consignados opinativos que ensejem o afastamento do
juízo singular  do Conselheiro  Relator,  decide o  MPC encaminhar  o feito  a este
gabinete, para adoção das medidas regimentais.

Considerando  o  disposto  na  Resolução  nº  043,  de  18/04/2017,  que  alterou  o
Regimento Interno deste TCE, após apreciação para fins de registro, reconheço a
legalidade da Portaria nº 186/2015, publicada no D.O.E. de 04/02/2015, emitido
pelo Titular  da Secretaria da Administração (SAEB), deferindo, no caso da  ex-
servidora Sra. Marielza Oliveira de Jesus, o pedido de  pensão previdenciária
em favor do beneficiário Sr. Ozeas de Jesus.

Os cálculos do benefício  deverão observar  os valores considerados legais pelo
Tribunal  quando  da  apreciação  do  processo  de  aposentadoria  e  as  melhorias
posteriores  deverão  ser  incorporadas  as  pensões  previdenciárias,
independentemente de nova decisão deste Tribunal.

Salvador, 05 de dezembro de 2019.

João Bonfim 
Conselheiro Relator

Tomei conhecimento

Erika de Oliveira Almeida
Representante do Ministério Público de Contas

Processo: TCE/009929/2019
Natureza: Pensão Previdenciária
Origem: Secretaria da Administração do Estado da Bahia (SAEB) 
Servidora: Maria da Glória dos Santos 
Beneficiário: Demerval Celino dos Santos
Relator: Conselheiro João Bonfim 

DECISÃO MONOCRÁTICA Nº 002027/2019

Ementa:  Concessão  de  Pensão  Previdenciária  para  esposo  de  ex-servidora.
Portaria nº 186/2015, publicada no D.O.E. de 04/02/2015. Conforme a Lei.  Pelo
Registro.

Vistos, etc.;

Trata-se  de  Ato  Concessório  de  Pensão  Previdenciária  através  da  Portaria  nº
186/2015, publicada no D.O.E. de 04/02/2015, emitido pelo Titular da Secretaria
da Administração (SAEB),  com fundamento  na Lei  Estadual  de nº  7.249/98 de
janeiro de 1998, alterada pela Lei Estadual nº 8.535/02 de 13 de dezembro de 2002
e  Lei  Estadual  nº  9003/2004,  posteriormente  modificadas  pela  Lei  Estadual  nº
11.357/09, tendo como beneficiário Sr. Demerval Celino dos Santos.

Em instrução a cargo da 6ªCCE, foram verificados pela sua Gerência 6D número
do processo de concessão, a data de publicação do ato de concessão do benefício,
realizada  a  conferência  das  informações  financeiras  e  funcionais  da  servidora,
vantagens, descontos, cargo que ocupava, bem como, informações de natureza
pessoal tanto do beneficiário, quanto da ex-servidora. Tendo ficado comprovada,
pela  instrução  do  feito,  a  legalidade  da  concessão  da  mencionada  pensão,
concluem, tanto a 6ªCCE, quanto a Assessoria Técnico Jurídica, pela regularidade
do  Ato Concessório de Pensão (Portaria nº 186/2015, publicada no D.O.E. de
04/02/2015)  e  atesta  estar  em  conformidade  com  as  disposições  normativas
vigentes.

O  Ministério  Público  de  Contas  (MPC),  entende  que  o  Regimento  Interno  do
Tribunal de Contas do Estado da Bahia (TCE-BA), em seu art. 106 dispõe que o
Ministério Público será ouvido, obrigatoriamente, em todos os recursos e processos
de  prestação,  comprovação  ou  tomada  de  contas  sujeitos  a  julgamento  após
concluída  a  instrução,  encaminhando-se-lhe,  também,  os  demais  em  que  se
apontem irregularidades para as providências de sua competência, mas que para
fins de registro, da legalidade das concessões de aposentadoria, transferência para
a reserva, reforma e pensão, o instrumento normativo em epígrafe não previu a
colheita de manifestação do Órgão Ministerial, garantindo, no entanto, sua formal e
post decisum cientificação (art. 65, IV, § 2º da Resolução nº 18/1992). 

Considerando que a instrução processual levada a cabo pela 6ª CCE e ATEJ não
apontou irregularidades, que ambas posicionaram-se pela concessão de registro,
por não terem sido aqui  consignados opinativos que ensejem o afastamento do
juízo singular  do Conselheiro  Relator,  decide o  MPC encaminhar  o feito  a este
gabinete, para adoção das medidas regimentais.

Considerando  o  disposto  na  Resolução  nº  043,  de  18/04/2017,  que  alterou  o
Regimento Interno deste TCE, após apreciação para fins de registro, reconheço a
legalidade da Portaria nº 186/2015, publicada no D.O.E. de 04/02/2015, emitido
pelo Titular  da Secretaria da Administração (SAEB), deferindo,  no caso da  ex-
servidora Sra. Maria da Glória dos Santos, o pedido de pensão previdenciária
em favor do beneficiário Sr. Demerval Celino dos Santos.

Os cálculos do benefício  deverão observar  os valores considerados legais pelo
Tribunal  quando  da  apreciação  do  processo  de  aposentadoria  e  as  melhorias
posteriores  deverão  ser  incorporadas  as  pensões  previdenciárias,
independentemente de nova decisão deste Tribunal.

Salvador, 05 de dezembro de 2019.

João Bonfim 
Conselheiro Relator

Tomei conhecimento

Erika de Oliveira Almeida
Representante do Ministério Público de Contas

ATOS ADMINISTRATIVOS

PRESIDÊNCIA

ATO Nº 249, DE 09 DE DEZEMBRO DE 2019

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA, no uso de
suas  atribuições  legais  e  regimentais, RESOLVE constituir  Comissão  para
Levantamento  Patrimonial,  composta  pelos  servidores  CRISTIANO  PEREIRA
RODRIGUES, JORGE QUEIROZ FELIZOLA e ROBERTO TUDE NETO, para, sob
a  presidência  do  primeiro,  proceder  ao  levantamento  patrimonial  de  bens
permanentes e sua alocação por centro de custo deste Tribunal,  assinalando o
prazo de 31/12/2019 para conclusão dos trabalhos e  apresentação de relatório
final.

GILDÁSIO PENEDO FILHO
Conselheiro-presidente

ATO Nº 250, DE 09 DE DEZEMBRO DE 2019

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA, no uso de
suas atribuições legais e regimentais, RESOLVE designar uma comissão composta
pelos servidores  LUIZ FERNANDO DE ARGOLO PINHEIRO, MANUEL CÉSAR
ALVES FERREIRA e JÚLIO CÉSAR CUNHA FONSECA para, sob a presidência
do  primeiro,  proceder  ao  inventário  de  Material  de  Consumo  existente  no
Almoxarifado deste Tribunal de Contas do Estado da Bahia, devendo concluir os
trabalhos até o dia 10/01/2020.

GILDÁSIO PENEDO FILHO
Conselheiro-presidente

ATO Nº 251, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2019

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA, no uso de
suas atribuições legais e regimentais, RESOLVE reconhecer a AUGUSTO CESAR
PINHEIRO  DE  MATTOS, Auditor  Estadual  de  Controle  Externo,  Classe  A,
Referência 1, Cadastro nº 750.004, com fundamento no artigo 92, parágrafos 6º, 7º
e 8º da Lei nº 6.677/94, em consonância com o artigo 4º, da Emenda Constitucional
nº 22, de 28 de dezembro de 2015 da Constituição Estadual, a vantagem pessoal
de Estabilidade Econômica fixada com base no valor do símbolo TCE-06, tendo em
vista o constante nos autos do Processo de nº TCE/002323/2017. 

GILDÁSIO PENEDO FILHO
Conselheiro-presidente 

ATO Nº 252, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2019

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA, no uso de
suas atribuições legais e regimentais, RESOLVE conceder ao Conselheiro PEDRO
HENRIQUE LINO DE SOUZA,  no período de 10/12/2019 a 16/12/2019,  licença
prevista no art. 18, inciso I, do Regimento Interno deste Tribunal.

GILDÁSIO PENEDO FILHO
Conselheiro-presidente
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